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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1509/2023 

 

 

 

   Rio de Janeiro, 14 de julho de 2023. 

 

Processo nº 0832781-20.2023.8.19.0038, 

Ajuizado por                                             . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3ª Vara 

Cível da Comarca de Nova Iguaçu, do Estado do Rio de Janeiro, quanto à consulta em cirurgia 

de cabeça e pescoço e tratamento médico. 

 

I – RELATÓRIO 

1.   Segundo documento da Coordenação de Emergência Regional (CER) Centro 

(N.63593305 - Pág. 10), emitido em 10 de janeiro de 2023, pelo médico                                      - --- 

-                                                         , a Autora, 62 anos, apresenta múltiplas linfonodomegalias 

mediastinais e hilares, necessitndo de investigação de quadro neoplásico, com urgência. 

2.   Em (N. 63593305 - Pág. 20) foi acostado documento da Unidade de Pronto 

Atendimento de Comendador Soares, emitido em 17 de março de 2023, pelo médico                            - 

-                                                  , onde a Autora foi encaminhada ao Serviço de Cirurgia de Cabeça 

e Pescoço para investigação diagnóstica. 

3.   De acordo com documento da Policlínica Geral de Nova Iguaçu (N. 63593305 - Pág. 

21), emitido em 26 de março de 2023, pelo médico                                                                        - -  -

-                                                                 , a Autora foi encaminhada ao Serviço de Cirurgia de 

Cabeça e Pescoço devido à tumoração cervical direita. 

4.   Foi acostado Ficha de Referência (N. 63593305 - Pág. 29), emitido em 26 de maio 

de 2023, pelo médico                                                                                           , onde informa que a 

Autora apresenta provável câncer de tireoide, sendo encaminhada ao Serviço de Cirurgia de Cabeça 

e Pescoço para avaliação cirúrgica.   

 

II – ANÁLISE  

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 
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3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 

Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições 

estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do subsistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema 

de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento 

dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa 

a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico 

do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: 

promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; 

cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências da 

Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em adequação 

a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga 

o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

11.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 
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1.  O tumor é um crescimento novo anormal de tecido. As neoplasias malignas 

apresentam um maior grau de anaplasia e têm propriedades de invasão e de metástase quando 

comparadas às neoplasias benignas1. 

2.  Linfonodomegalia é o termo coletivo empregado no diagnóstico de linfonodos 

cervicais com mais de 1 cm de diâmetro, independentemente de suas características. Na maioria dos 

casos, representa resposta transitória secundária a processo infeccioso local ou até mesmo 

generalizado (sendo denominado de linfadenite). Ocasionalmente, pode ser evidência de 

malignidade, sendo, então, importante o correto diagnóstico diferencial e terapêutica específica2.  

3.  O câncer da tireoide (hipótese diagnóstica da Autora) é o mais comum da região da 

cabeça e pescoço e afeta três vezes mais as mulheres do que os homens. Pela mais recente estimativa 

brasileira (2022), é o terceiro tumor mais frequente em mulheres na Região Sudeste e na Região 

Nordeste (sem considerar o câncer de pele não-melanoma). Os carcinomas diferenciados são os tipos 

mais frequentes. Dentre eles estão o papilífero (entre 50% e 80% dos casos), o folicular (de 15% a 

20% dos casos) e o de células de Hürthle. Existem ainda os carcinomas pouco diferenciados (cerca 

de 10% dos casos) e os indiferenciados (também cerca de 10%)3. 

 

DO PLEITO  

1. A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, e 

prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único 

momento4.  

2.  A cirurgia de cabeça e pescoço é uma especialidade cirúrgica que trata 

principalmente dos tumores benignos e malignos da região da face, fossas nasais, seios paranasais, 

boca, faringe, laringe, tireoide, glândulas salivares, dos tecidos moles do pescoço, da paratireoide e 

tumores do couro cabeludo5. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Em síntese, trata-se de Autora com quadro clínico de tumoração cervical direita, com 

suspeita de câncer de tireoide (N.63593305 - Págs. 10, 20, 21 e 29), solicitando o fornecimento de 

consulta em cirurgia de cabeça e pescoço e tratamento oncológico (N. 63593304 - Pág. 5). 

2.  De acordo com a Portaria nº 7, de 03 de janeiro de 2014, que aprova as Diretrizes 

Diagnósticas e Terapêuticas do Carcinoma Diferenciado da Tireoide, o Carcinoma Diferenciado da 

Tireoide (CDT) é a neoplasia maligna endócrina de maior prevalência no mundo. Pessoas com 

suspeita ou diagnóstico de nódulo tireoidiano devem ter acesso a consultas com profissionais 

                                                      
1 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde – DeCS. Definição de tumor. Disponível em: < 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C04>. Acesso em: 14 jul. 2023. 
2 MATOS, L. L. et. al. Linfadenopatia cervical na infância: etiologia, diagnóstico diferencial e terapêutica. Arq Bras Ciên Saúde, v.35, 
n.3, 2010. Disponível em: <https://www.portalnepas.org.br/abcs/article/view/84/82>. Acesso em: 14 jul. 2023.  
3 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. Câncer de Tireoide. Disponível em: < 

https://www.gov.br/inca/pt-br/assuntos/cancer/tipos/tireoide>. Acesso em: 14 jul. 2023. 
4 Conselho Federal de Medicina - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: < 

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2010/1958>. Acesso em: 14 jul. 2023. 
5 Rede de Saúde Hospital Divina Providência. Centro Clínico. Cirurgia de cabeça e pescoço. Disponível em: 
<https://divinaprovidencia.org.br/divina/servicos-medicos/centro-clinico/cirurgia-de-cabeca-e-

pescoco/#:~:text=A%20cirurgia%20de%20cabe%C3%A7a%20e,couro%20cabeludo%2C%20al%C3%A9m%20de%20investigar>. 

Acesso em: 14 jul. 2023. 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

4 

 

experientes em doenças da tireoide e à propedêutica básica. Independentemente da localidade do 

primeiro atendimento, que poderá ocorrer nas unidades básicas de saúde, unidades secundárias ou 

hospitais credenciados do SUS, públicos ou privados, devem estar garantidas, quando necessárias, 

as avaliações por especialistas nas áreas de endocrinologia e de cirurgia de cabeça e pescoço, 

otorrinolaringologia ou cirurgia geral. As cirurgias devem ser executadas preferencialmente em 

hospitais habilitados em oncologia como UNACON ou CACON e por equipes capacitadas que 

possam garantir o acompanhamento dos pacientes no pós-operatório imediato e tardio, tratar as 

complicações e realizar, quando necessário, o seguimento e a complementação do tratamento6. 

3.  Diante do exposto, informa-se que a consulta em cirurgia de cabeça e pescoço está 

indicada ao manejo da condição clínica da Autora - tumoração cervical, com suspeita de câncer de 

tireoide (N.63593305 - Págs. 10, 20, 21 e 29). Além disso, está coberta pelo SUS, conforme a Tabela 

de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde 

- SUS (SIGTAP), na qual constam: consulta médica em atenção especializada, tratamento clínico de 

paciente oncológico, sob o seguinte código de procedimento: 03.01.01.007-2, 03.04.10.002-1, 

considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

4.  Quanto ao tratamento médico pleiteado, destaca-se que a Autora encontra-se ainda 

em investigação diagnóstica. Portanto, somente após a avaliação e confirmação do quadro clínico 

poderá ser definida a abordagem terapêutica necessária ao seu caso.   

5.  No que tange ao acesso no SUS, a atenção oncológica foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

6.  O Componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. 

Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede 

de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção 

Ambulatorial e Hospitalar. 

7.  A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a depender 

do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e 

nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

8.  Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão 

Intergestores Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 4.004 de 30 de março de 2017), o Estado do Rio 

de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)7.  

9.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorrem com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, está 

                                                      
6 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 7, de 03 de janeiro de 2014, que aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do 

Carcinoma Diferenciado da Tireoide. Disponível em: < https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/protocolos/pcdt_carcinomatireoide.pdf 
>. Acesso em: 14 jul. 2023. 
7 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – CACON, 
nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: < 

http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/540-2017/marco/4593-deliberacao-cib-n-4-004-de-30-de-marco-de-2017.html>. Acesso em: 

14 jul. 2023. 
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organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da 

Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, otimizar 

os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços de 

saúde8. 

10. Em consulta à plataforma do Sistema Estadual de Regulação – SER (ANEXO II), 

foi localizado para a Autora solicitação de Consulta em Cirurgia de Cabeça e Pescoço, inserida 

em 05/01/2023, pela Secretaria Municipal de Saúde de Nova Iguaçu, com situação em fila. 

11.  Assim, entende-se que a via administrativa para o caso em tela já está sendo utilizada. 

Contudo, ainda sem a resolução da demanda.  

12.  Em documento médico (N.63593305 - Pág. 10) foi solicitado urgência para a 

investigação de quadro neoplásico. Assim, salienta-se que a demora exacerbada pode comprometer 

negativamente o prognóstico da Autora.     

 

É o parecer. 

  À 3ª Vara Cível da Comarca de Nova Iguaçu, do Estado do Rio de Janeiro, para 

conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

                                                      
8 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 14 jul. 2023. 

VIRGINIA GOMES DA SILVA 

Enfermeira 
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ANEXO I – Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  

 

 

 

 


